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 Frequentemente me tenho interrogado sobre a variação dos comportamentos leitores, de norte 
para sul da Europa e da América, e de país para país. Também me questiono sobre a legitimidade dos 
inquéritos e das classificações leitoras dentro de uma mesma nação ou transversais a regiões, nações, 
culturas, estatutos ou práticas socioculturais. Qual a unidade de referência nos estudos sobre a leitura? 
Estas questões inscrevem-se numa perplexidade maior que é a seguinte: os diferentes graus de eficácia 
leitora não serão a face mais visível de condicionamentos da linguagem, da desarticulação entre os 
factores linguísticos, as pedagogias e as aprendizagens das distintas línguas maternas, e destas para as 
segundas línguas? Esta última interrogação, a ser tomada como determinante, autoriza e favorece 
estudos país a país. Quedo-me, afinal, questionando a educação, muito particularmente na sua versão 
formal e universalizada – a escola. 
Com efeito, os dois últimos séculos foram integralmente preenchidos por um processo de 
escolarização centrado na cultura escrita, orientado para a normalização e para a universalização da 
leitura e da escrita, como meios de uma informação e de uma uniformidade sociocultural. Cumprida a 
instrução primária (correspondente a uma literacia e a uma numeracia suficientes para a resolução das 
questões do quotidiano), a escola abriu lugar à educação secundária, proporcionando, para além do 
núcleo linguístico, histórico e cultural pátrios, o acesso a uma (ou mais) língua(s) estrangeira(s). 
Correlativamente, foi ampliado e complexificado o currículo humanístico, matemático, científico, 
técnico. Paralelo ao currículo liceal da educação secundária, correu um ensino técnico e profissional. 
Vencidas e massificadas a educação secundária e a educação técnico-profissional, foram abertas as 
portas do ensino superior, sob a modalidade de educação terciária. A centralidade e a verticalidade do 
processo e do currículo escolares desactualizaram e deslegitimaram as vias alternativas de educação e 
de formação: o modelo letrado sobrepôs-se ao de alfabetizado; um e outro sobrepuseram-se ao modelo 
experienciado. O conhecimento integrativo e incorporado numa praxeologia deu lugar a um saber 
cumulativo, aplicável e transferível. Adquirida por transmissão e aprendizagem a (in)formação escolar 
foi desdobrada em saberes (informação); saberes-fazer (competências); saber-estar (atitudes/ 
comportamentos); valores (axiologias). Tendo emergido como instância de normalização, 
colectivização e mobilização, a escola, ao instituir-se e massificar-se, ficou reduzida a um minimum 
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curricular. Foi esta ortodoxia escolar que, desde os anos 70 do século XX, a crise da Modernidade 
arrastou para a instabilidade e para um sucedâneo de reformas, década após década. 
No decurso da Modernidade, ser escolarizado foi sinónimo de ser leitor. A leitura informativa, 
a leitura científica e a leitura humanística repartiam entre si e complementavam o currículo dos 
ensinos primário, secundário e superior, numa idiossincrasia entre realização escolar e aplicação/ 
transferência à vida real. A progressiva cerebralização e a desmaterialização da vida contemporânea 
associadas à terciarização dos serviços e à urbanização dos estilos e modos de vida facilitaram a 
universalização do modelo e das capacitações escolares. Entretanto, as modernas tecnologias 
massificaram e simplificaram a informação, tornando-a acessível e próxima aos indivíduos. A 
escolarização da leitura, associada à facilidade da comunicação, iludia e neutralizava, no entanto, a 
progressão e a gradação subjacentes à formação do leitor, eliminava as suas metamorfoses. 
Em linhas gerais, a ortodoxia escolar assentava em etapas bem precisas. Da alfabetização ao 
final dos cursos gerais do ensino secundário, tinha lugar uma progressão leitora, aferida pela 
ampliação informativa e menos por uma complexificação cognitiva, por uma interpretação crítica ou 
por desafios de abstracção. O leitor alfabetizado decodificava mensagens, parafraseava, reescrevia e 
compunha pequenos textos, apoiado numa cadeia de questões e numa sequência narrativa. O leitor que 
cumpria os cursos gerais do secundário variava nos tipos de textos; ao parafraseio acrescentava o 
resumo e a aplicação por transferência directa; raramente lia obras completas ou passava do texto para 
o autor ou para um conjunto de autores; mobilizava testemunhos e documentação para satisfazer a sua 
curiosidade linear ou para exercitação escolar. Foi o leitor que cumpriu o ensino secundário quem 
efectivamente progrediu até à polissemia do texto literário e ao confronto das teorias. Foi este quem 
mergulhou na abstracção e na antropologização da leitura, encontrando nela o seu equilíbrio afectivo, 
espiritual, estético. Se há gosto pela leitura e se este depende da capacidade para fazer opções estéticas 
e literárias, foi este o leitor que, finalmente, se autonomizou. 
A leitura escolar foi promovida e implementada em consonância com as necessidades 
socioculturais e com a corrente pedagógica perfilhada. Mas, o desenvolvimento da linguagem, esse, 
dependeu fundamentalmente da realização curricular. É a linguagem que, através da representação e 
da comunicação, permite transformar a informação em conhecimento e em praxeologia. É a linguagem 
que traduz o pensamento (sobretudo, a forma de pensar), pelo que o principal desígnio é que os utentes 
ampliem e aprofundem as suas capacidades linguísticas, sem desvirtuarem a linguagem. O que matou 
o Latim no quadro do Iluminismo e do cientificismo não foi a sua remissão para língua erudita (língua 
morta), referenciada aos actos mais sublimes da teologia, da ciência e das humanidades, mas antes as 
sucessivas adaptações e recriações às necessidades substantivas, escolares e comunicacionais de uma 
Modernidade científica, tecnológica e jurídico-diplomática. Foi a vulgarização que esventrou o Latim 
como instrumento de racionalidade e lhe sugou o húmus linguístico. 
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Criada no quadro do Estado Nação, a escola chamou a si a principal responsabilidade de 
preservação, normalização e fomento das línguas maternas. Foi no contexto Liberal-Romântico 
(refundador das nacionalidades) que as línguas maternas se definiram e se instituíram como factores 
de identidade colectiva e de realização individual – enfim, de nacionalismo. A progressão do currículo 
escolar, ainda que diversificando-se nas matérias e congregando outras linguagens que não apenas a 
verbal, foi sendo estruturada tendo na linha de horizonte a literariedade e a capacidade autoral. A 
gradação escolar foi tomada como referência para os testes psicométricos e para as escalas de 
desenvolvimento mental, bem assim como para a avaliação de aptidões e para a selecção técnica e 
profissional. A modelação escolar tornou-se o principal referente sociocultural. Nas décadas de 60 e 
70 do século XX – período em que a escola era já cumprida pela generalidade da população ocidental, 
nos Estados Unidos da América e, logo após, em França, surgiram os primeiros alertas de iletrismo. 
Uma vez mais, o que estava em causa não eram as implicações deste dado nas culturas do quotidiano, 
mas a constatação da existência de regressões face à capacitação escolar. 
A língua materna foi a praxeologia pensante e comunicacional da escola. Correlativamente à 
língua materna e às linguagens especializadas (imagética, pictórica…), a escola fomentou o acesso a 
uma segunda (e, eventualmente, uma terceira) língua(s) como meio de informação e comunicação. Fê-
lo através de uma didáctica assente na tradução. Mas o mundo das línguas tem vindo a tornar-se plano 
e as novas tecnologias de informação e comunicação uniformizaram os processos e simplificaram as 
linguagens. A volúpia do consumo plasmou os perfis humanos. O presentismo da vida global tornou 
circulares os valores; a bricolage estética tornou irrelevantes as competências linguísticas e os desafios 
artísticos. Toda esta horizontalidade tem vindo a ficar suportada por um inglês uniforme, quase 
anacrónico na recomposição linguística, só contrariado se se mantiver um forte investimento na 
escolarização. 
O mapa dos grandes sistemas de escrita não está consolidado e menos o das línguas. A 
ofensiva do alfabeto latino tem sido reforçada com a universalização da informática e com a expansão 
do inglês como língua franca. Nas últimas cinco décadas do século XVI, haveria entre 5 e 7 milhões 
de falantes de inglês, a maioria dos quais vivendo nas Ilhas Britânicas
1
. Hoje serão entre 750 milhões a 
1 bilião de falantes de inglês, dos quais cerca de metade tem o inglês como língua nativa. Ou seja, 1 
em cada 4 pessoas fala inglês. O inglês é hoje a língua oficial ou dominante de setenta e cinco países e 
cerca de três quartos dos emails e telexes são escritos em inglês. Mais de metade dos periódicos 
técnicos e científicos são publicados em inglês. Mais de 80% da informação processada em 
computador é em inglês. 
                                                 
1 A principal informação que aqui apresento sobre a expansão da língua inglesa foi colhida em: Yun-Kyung Cha. The Spread 
of English Language Instruction in the Primary School. In Aaron Benavolt & Cecilia Braslavsky (ed). School Knowledge in 
Comparative Perspective. Changing Curricula in Primary and Secondary Education. Hong Kong, China: CERC 
(Comparative Educational Research Centre)/ Springer, 2007; pp. 55-71. 
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A incorporação do inglês nos currículos do ensino primário foi lenta. O currículo básico da 
instrução primária estava consolidado no início da 2ª metade do século XIX; contudo, a adopção do 
inglês como língua curricular da instrução primária, mesmo em países colonizados, é do início do 
século XX. No ensino secundário, no período compreendido entre 1875 e 1879 só 11% dos países 
tinha adoptado o inglês como 1ª língua estrangeira, contra 50% que, em igual período, mantinham o 
francês. Em contrapartida, entre 1900 e 1919, eram já 27% os países que haviam adoptado o inglês, 
contra 54% que mantinham o francês como 1ª língua estrangeira. Foi no entanto após a Segunda 
Guerra Mundial que a expansão do inglês se tornou mais acelerada. Durante a segunda metade dos 
anos 80, 60 dos 131 países em que o inglês não era a língua materna, incorporaram-no como matéria 
regular do ensino primário. Em igual período, mais 85 dos 118 países passaram a incorporar o inglês 
como 1ª língua moderna do ensino secundário.  
Na generalidade dos casos, a lógica destas incorporações começou por ser funcional 
(comunicação de negócios e desenvolvimento económico), tendo muitos dos falantes obtido essa 
competência fora da escola, mas a tendência foi para a institucionalização e a incorporação a partir do 
ensino primário. No período compreendido entre 1945 e 1969, em 32% de 136 países, o inglês era 
ensinado como 1ª língua estrangeira; esta percentagem passou para 69% de 147 países, no período 
compreendido entre 1990 e 2005. Entre 1945 e 2005, o francês passou de 18% para 11%, e o alemão 
de 7% para 1%.  
A introdução do inglês na instrução primária da maioria dos países visa facilitar e padronizar a 
comunicação mundial. No caso europeu, a língua inglesa foi adoptada como língua oficial da 
Comunidade Europeia. A recomendação de institucionalização do ensino de línguas estrangeiras foi 
adoptada pela Conferência Internacional para a Educação Pública em 1937 e 1965. Em 2002, a 
Conferência Europeia de Barcelona recomendou o ensino de 2 línguas estrangeiras desde a mais 
precoce idade, para assegurar o multiculturalismo, a tolerância e a cidadania europeia. Desde meados 
do século XX que os estudos psicolinguísticos intensificavam as conclusões no sentido da 
interdependência entre a cerebralização educacional e a capacitação linguística. São assim factores de 
natureza científica e discursos profissionais que justificam o ensino efectivo de línguas estrangeiras 
desde o currículo primário.  
Dados recentes da OCDE revelam que em 2007 houve um progresso considerável do total de 
alunos que completaram o ensino secundário
2
. Em Portugal, a proporção entre o escalão etário de 23-
34 e 45-54 anos é de um crescimento de mais de 20 pontos, sendo a média dos países da OCDE de 13 
pontos, para os mesmos escalões. Pelos dados do PISA referentes a 2003, em 9 dos 10 países da 
OCDE analisados, os jovens de 15 anos que visavam prosseguir os estudos apresentavam resultados 
bem mais positivos que os que frequentavam programas profissionais ou pré-profissionais. A mesma 
fonte de informação demonstra que as expectativas dos jovens de 15 anos em concluírem um curso do 
                                                 
2 OECD. Education at a Glance 2007: OECD Indicators.  
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ensino superior são directamente proporcionais ao desempenho na matemática e na leitura. 
Reanalisando estes resultados, os especialistas convergem em revelar que a evolução leitora e a 
realização matemática são profundamente dependentes do domínio da linguagem.  
Recentemente, as universidades europeias têm vindo a ser submetidas a uma reestruturação 
que tornou clara a gradação curricular e a hierarquização de competências. Assinada em 19 de Junho 
de 1999, a Convenção de Bolonha, elaborada sob o signo da Europa do Conhecimento, tornava assim 
claro que, avaliado sob a fórmula de competência, o vector estruturante é, uma vez mais, a linguagem, 
na sua tripla virtualidade: conhecimento, informação, comunicação. De grau para grau, é esperada, em 
síntese, uma melhoria da competência de problematização, um processamento mais aprofundado e 
complexo da informação, uma competência informativa rigorosa, argumentativa e autoral, junto dos 
diferenciados públicos. Assim pois a conversão do ensino superior em educação terciária, organizada 
em três graus (licenciatura, mestrado, doutoramento), repõe com mais evidência a centralidade da 
língua materna, das línguas segundas. Em última instância, é a linguagem que regressa ao centro da 
escolarização. Será isto solúvel numa linguagem de vulgarização? O ensino das línguas e, muito 
particularmente, a progressão escolar da língua materna são o elemento estruturante do 
antropocentrismo contemporâneo. Sem domínio da língua não há verdadeiro conhecimento. 
Particularizemos, ainda que de forma sumária, o caso português. A história da escola no nosso 
país deixa-me alguma intranquilidade. A sociedade portuguesa reflecte hoje um défice de gerações 
adultas com formação secundária e mais ainda com formação superior. A alfabetização das últimas 
gerações do século XIX ainda aconteceu parcialmente fora da escola. A alfabetização das gerações das 
décadas de vinte e trinta do século XX foi mais homogénea em termos de escolarização, mas só as 
gerações de meados do século XX foram integralmente alfabetizadas através da escola. O modelo do 
letrado escolar, obtido com a frequência e aprovação do ensino secundário, continuou a ser tomado 
como excepcional. Assim, e considerando o acima afirmado, no que diz respeito à leitura, não admira 
que boa parte dos actuais estudos reincida, apresentando dados que remetem para um conformismo em 
torno dos níveis de suficiência leitora. Inércias de vária ordem e ausência de planificação nos anos 60 
e 70 do século passado abriram lugar aos pré-fabricados e ao sucedâneo imparável da minimização 
dos objectivos e dos programas escolares. O abandono e a falta de cumprimento escolar tiveram 
repercussões negativas no domínio da Língua Materna e da Matemática. Mais recentemente, os 
Programas de recorrência, Novas Oportunidades, Maiores de 23 anos dificilmente permitirão colmatar 
as lacunas de uma aprendizagem sistemática, gradativa e integrada na aquisição e comunicação do 
conhecimento.  
Difícil se torna recuperar um programa de língua portuguesa, nuclear e progressivo até ao 
ensino superior. O longo processo de escolarização, integrando a alfabetização, a secundarização e a 
terciarização da educação, decorreu sob o desígnio de que a experiência como conhecimento, 
humanitude e participação artística fosse integrado e prosseguido pela cidadania e pela fruição 
 6 
simbólica autonómicas e criativas. A verdade é que não há leitura sem domínio aprofundado da 
linguagem. Só esta organiza e torna férteis as metamorfoses do leitor. É esta convicção que, como 
historiador da educação, quis trazer a este fórum sobre os desafios do ensino das línguas.  
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